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INTRODUÇÃO

O trabalho que ora apresento tem como finalidade abor 
dar as raizes históricas/ sociais^ polí ticas e econômicas do mo 
vimento quebra-quilos. Embora não exista bastante fontes de 
pesquisa sobre o tema acima referido,tentarei, na medida do pojs 
sível, fazer uma rápida interpretação em cima do material di£ 
ponível para que possamos melhor compreender esse importante 
movimento social ocorrido na década de setenta do século passa 
do.

Os mo^itfos que levaram-áíl4 a realização deste traba 
lho, foi a importância que tem este movimento para a historia. t 

da Paraíba e do Brasil, êndé'sendo de real valorc, desmerece •a***4'’^  ^ V l p a u ,  C.*^
atenção da historiografia oficial.

Em consequência, a referida monografia vai de encon 
tro aos ideais conservadores, e mostra pontos referentes a lu 
’ta de classes, a crise que assolava a região na época, dando 
margem para que instituições políticas, religiosas e outras , 
em prol de seus interesses, fizessem daquele povo sofrido, ob 
jeto, jogando-os contra as autoridades governamentais.

Em sinal de protesto aos historiadores que escondem 
a importância desta revolta, solidariza-me com esta produção, / 
na qual preocupa-me -em recuperar a memória das massas oprimi 
das, mostrando sua capacidade de luta contra aqueles os desa 
gregavam ou acabavam com suas possibilidades de sobrevivência
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1. ESBOÇO DO QUADRO POLÍTICO ECONÔMICO NORDESTINO

Durante a segunda metade do século XIX, o nordeste Cft lílC'

sofre os efeitos da crise da sua lavoura, associada ao des£ 
quilibrio da vida financeira do pais, que se reflete no con
junto da vida política, economica e social.

Cj *4., c /0í; ,
A crise da lavoura nordestina teve como fator im 

portante a grande concorrência internacional dos nossos prc> 
dutos. Devido ao desenvolvimento do sistema produtivo do 
açúcar de Cuba e o açúcar de beterraba europeu, transfor 
mando nosso açúcar em uma atividade de pouco rendimento e 
não digna)da realidade brasileira, -que- levou ao endividamen 
to, seus produtores. Posteriormente, essa concorrência 
brange a produção^de algodão, que entra em sua fase crítica 
enfatizada pela crise, a partir do momento em que as /col£ 
nlãà)- norte-americanas recuperam-se da Guerra de Secessão e

Cm  *>6/. 4 U O U  C
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passam a desenvolver esse produto, acarretando para o Bra
f - '  isil, principalmente os agricultores do Nordeste, a impossi

bilidade de competir com os plantadores da região do MissiS 
, . ' -  , .  ,  f ,  AJt v .ssipe. Isso cflntnbuiu para que os senhores reconhecessem

, , . rj A iJlA0a empres^ímo' e como consequência, o grande endividamento
dessa classe dependente da economia agro-exportadora.

Enquanto o Nordeste,é atingido por esta crise, pr£ 
cessa-se no Sudeste,o desenvolvimento da lavoura cafeeira , 
que contribuiu para equilibrar a situação financeira do 
país. No entanto, o crescimento da economia cafeeira não 
trouxe reflexos positivos para a economia nordestina. Antes 
pelo contrário, concentrando capitais e força de trabalho no 
domínio cafeeiro,contribuiu muito mais para o empobrecimen 
to do Nordeste, para o surgimento do desequilíbrio regional

/  Lél/CUfl* 
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tapeou, ía « 
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Gontribuindo para ç  agravamento da situação da la
jeAvlrÛvtL qJÜpv* *vCfcvoura nordestina, surge uma outrô causadora que prejudicaria

• cuw£iü . lCJ  v , . ycada vez mais este panorama 4*-e«Haãnh£uadt^par&-miséria desenj/ yfreada; a seca,, como diz Hamilton de Matos "Ao entrarmos em
1850, o Hordeste acabava de sofrer uma de suas maiores secas 
(1844-4-6), responsável por enorme mortalidade e migrações de
{ .. ’ " . '.•------- rT" '(vilas inteiras. 0 gado morrera em grande quantidade vitimaV
(de fome e sede e o tifo e a varíola se abateram sobre a popu
lação subnutrida pela falta de alimentos. Os generos alimen

( Dtícios quando existiam , eram vendidos a preços absurdos , 
'(com isso dtfiminuia-se a mao-de-obra nos plantios, junto com 

0 problema da escassez da alimentação, em contrapartida,opO 
ra-se q^alto dos preços e o quase desaparecimento dos gên£ 
ros alimentícios. Esta situação desastrosa é acasionada par 
inúmeros fatores, entre eles destaüío^se: o monopõlio da 
terra, a concorrência internacional que faz com que ocorra a 
perda do mercado e consequente declínio dos preços dos produ 
tos agro-exportadores, doenças, fome, problemas climáticos

SiCA* , fH -
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Dfc', re~cCA</, 
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enfatizado por secas ocasionais. [ 2 ol decorrência desses fato
«, Ç. A !-’ « . "• •res, forma-se aglomeraçao de homens livres doreeienados a va

verem a amarga situaçao de miséria.

Beflexos dessa situação são percebidás na província 
da Paraíba, onde nessa época, sua situação economica era uma 
das mais declináveis, sendo inferior economicamente que'*a de 
Pernambuco no ano de 1850, não dispunha de dois contos de 
reis destinado' a iluminação da sua capital.

D. Pedro II para continuar sua estabilidade impe 0 r*u,< 

rial, e desarticular as possíveis penetrações de idéias repu  ̂
blicaaas, adotaf^determinadas medidas, como por exemplo: a no. u *  : í/-m  l 

meação de governo' de províncias, juntamente com seus, minis Mvth a m *-/ S  K PAslT.

CJf>A.ç4rv l i
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térios, o que-marginalizavais escravos'e camponeses mais 
ainda(do processo político, lies, qae já estavam afastados 
definitivamente do direito de escolha de seus representantes 
pelo voto censitário, através do qual para votar ou ser vota 
do, tinha-se* que possuir um de terminado poder aquisitivo que 
capacitasse a participai^ dos destinos políticos. Com isso,

A ’ Mescravos e camponeses estavam a merce das resoluções, impos
tas pela classe dominante e não tinham nem sequer um repre_ 
sentante no legislativo que pudesse defender também, seus dĵ  
reitos, ficavam somente na espera das decisões, sendo severa 
mente manipulados por um pequeno grupo que visava benefícios 
próprios. t e rTal situação agravasse quando ocorré a queda do ■ r

ç n  o  " rpoder dos liberais para darem passagem .aos conservadores. -Ôn-
Q s  liberais descontentes com tal ocorrido, procuraA*infla 

mar a situação, aproveitando-se do momento de crise pela 
qual passava a região(Jrgumentayam que a situação só esta
va daquela maneira porque a administração da monarquia esta- 

^ va entregue em mãos dos conservadores. Usavam também os ' di 
versos mecanismos possíveis^ para jogar o povo de encontro ao

—t ' t . , /.
poder, -pai acontecimento melhor relatado no desenrolar do mo 
vimento ^uebra-^uilos. Tais movimentos, ou melhor, mahifes- L ,  

tações por parte dos liberais não eram realizadas com o in 
tuito de salvar a situação crítica do Mordeste, e sim com o *v 
simples objetivo de retomarem ao poder.

0 crítico panorama político e economico regional £ 
casionaria o rompimento da, precária paz entre as classes S£ (& +**  

ciais(e entre estas e o Sstado Monárquico. As in^surreições, ̂ ”7A-Lo * 
conflitos e violência demonstravam a profundidade das con -
tradições econômicas e políticas, que ameaçavam transformar w * .  

o Mordeste, e portanto a paraíba e seus municípios, em palco 
encenado por elementos que sentiam na pele o aymágo da misó
ria.



1 . IÍONTSIRO, Hamilton de Matos - Crise Agrária e Luta---de

Classes, pág.43
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2. CONDIÇÕES GERAIS DA VIDA SOCIAL

A formação da sociedade nordestina, deu-se em função A
fU fiS 06.fi.da posse da terra que tem seu ponto de partida desue os momen
fo  DA f,

tsse AAAfJL-v Sto3 iniciais do sistema de colonização portuguesa, ande- 
sistema^adotando doações sesmariais, concedidos à pessoas em

l/U'2à.íht
condiçoes de desenvolver uma produção, cuja rentabilidade aten
dia/os interesses da coroa portuguesa e do capital mercantil.

A região Nordeste brasileira tem suas caracteristíc® 
específicas, baseadas em determinados fatores, os quais desta 
cam-se, segundo registro de Manuel Correia de Andrade “sobres 
saem-se os domínios físicos, estrutura geolõgica, relevo, c l i  

ma e hidrografia, o meio biolõgico, vegetação e fauna e a or 
ganizaçao dada ao espaço pelo homem”. ' Entre esses fatores 
específicos citados anteriormente, sempre um deles, destaca-se 
para mostrar a peculiaridade que torna determinada região co 0 %

C L *nhecida. No caso do Nordeste, menciona-se o fator climático, MATJCCi
elemento atuante no pano ram da paisagem e na concentração do A H a  

homem. A partir^ daí ̂merece distinção a zona da mata, como Ma mz.
inuel Correia a caracteriza como sendo “o seu clima quente e
umido e duas estações bem definidas - uma chuvosa e outra se
ca. 0 sertão, também quente, porém seco, não sé seco, como

£>o fJott><&r€. ' sujeito a secas periódicas que matam a vegetaçao,

f & C c S r i  %

6 o £ tQs 1 oPi u
os animais e forçam os homens à migração*. ' Entre

destroçam 
a zona

da Mata e Sertão, existe uma área com aspectos mistos com par 
jtes urnidas como a mata e outras partes secas comparando-se ao 
sertão, área esta denominada de Agreste ocupando Territórios 
do Rio Grande do Norte à Paraíba e o Leste do Planalto da Bor 
borema, em Alagoas. No Agreste da Paraíba situa-se por sua 
vez o 4>rejo cuja caracterização favorece a produção alimentar,
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confirma Hamilton de Matos e, portanto beneficiada por um cli
ma de maior umidade, dedicando-se por sua vez a produção de 
gêneros alimentícios". ^

A introdução da cana de açúcar no litoral e zona da Á

mata foi facilitada pela necessidade que Portugkíal tinha de
implantar aqui uma agricultura destinada a exportação como

(XsL ». ■meio, do mesmo suplantar a crise economica que o assolava. -Co- c o l o r í

mo ~l!ambém a existência das condições naturais de solo, clima
frGH

e pluviosidade adequados ao seu desenvolvimento. Outro moti A 
vo que contribuiu para a instalação da cana-de-açúcar no lit£ P É -

l c  kk&cral, foi a questão dos transportes, uma vez que o unico meio
b ic j/v hjc

de locomoção utilizado na época era a neyegação, que facilita
va a travessia de pequenas e longas distancias, destaca-se 
também a proteção das costas brasileiras contra os ataques de t>cn  

invasores estrangeiros que investiam constantemente, com o 
intuito de participarem também das explorações lucrativas* e

CGCíí/í í  Kj.m

/ >  /  M  w A/A S.C&íO*t
(como último fator apontado^ é a questão de dificuldade que en

)frenta o colono para se deslocar ao interior do Brasil, devi ¥/u  

do o desconhecimento da região, mata fechada, relevos aciden a k c  

tados etc. Esses e outros fatores foram os responsáveis dire
^ ( /vV<? ^tos para a introdução do^ planta ti on de cana na extençao lit£ 

ral e zona da mata.

As diversidades de serviços surgidos nos engenhos fi í  P ^ t^ h u ,

_ ~ . . (£*■*&) :c a -zeram com que se lançasse mao do gado^ para suprir as necessi-
U .  k X J v ú '

daB.es, principalmente a tração animal. Como esclarece Manuel k>

' 2 A È*oCorreia "os engenhos eram quase sempre movido a traçao ani
mal e tanto o transporte da cana, dos partidos para a fábri $cKJi>o $a-

ca, como o transporte do açúcar, das fábricas para os portos ^ 
de embarque, estavam quase sempre a exigir grande número de m. H ^ ^  n l  e m  r l d o c i o o  o y i - i m o - !  e  n o  t *o w  n o  t *q  ^  /Li $» A - <

str JH y  A€ Sbois e de cavalo".'^', além desses animais servirem para 
transportar lenhas das matas para as fornalhas no engenho.

pO/l
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Comprova-se com isso^que a todo e qualquer momento o 
gado era útil nos engenhos* Com o decorrer do tempo o aumen 
to da produção do rebanho bovino faz com que tal atividade 
não se combine com o plantio^ dos canaviais, o qual poderia 
causar grandes destroços,ua inexistência de arame para sepa

iy fc , 1/wv QgyC <VV ÇsSçlXsLA-rar gado e lavoura* possibilitou eontfuntamente com as necessi 
dades de maior exploração agrícola do litoral, a criação de 
um decreto í&eal ei*? 1701, que conservava as 10 primeiras le 
guas - aproximadamente 65 Km, como área exclusivamente agrí 
cola*

A garantia de mercado externo do país, em relação a 
produção da cana, valoriza o patrimônio natural pertecente a 
faixa territorial da zona da mata e litoral do nordeste. 
sa valorização desperta o interesse dos colonizadores que, pa 
ra aumentar seu poderio e maior concentração de terra, procu

- V -1rou por todos os meios realizar suas ambições. Assim desem 
penharam o papel de intermediários e responsáveis pela multjl 
plicação da produção de mercadorias,que serviriam de sustenta 
culo do setor economico da metrópole portuguesa e colaborado 
res no processo de reprodução do capital mercantil* Com isso 
partem para as conquistas desenfreadas, chegando ate mesmo a 
reivindicarem mais espaços para aumentarem suas propriedades 
e galgarem maiores riquezas, justificando essas reivindica - 
ções, como sendo recompensa dos gastos cometidos em combates 
as tropas aborígenes. Por tráz desse pretexto, o que se cons 
tatava era um alto grau de verdadeira violência, exploração e 
expulsão do indígena da„dentro de sua verdadeira propriedade. 
A esse respeito esclarece Manuel Correia "A luta contra os in 
dios cariris revoltados ante a pressão cada vez maior dos pe 
cuaristas que lhes tomavam a terra e os escravizavam, fazendo

A L íC ^ -

£ K 7 i v Ç O E SDt f c v<V£Mj 
p*y.'A CAZ-A
TV/2/-' ê* *4 

A PbtKÍnik 
Um a  A n v j-  

XE LljÇ  
faeA. fijpe- 

toKi^jUTB ’
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por qualquer desculpa o que chamavam de "guerra justa", não A&*. 
so possibilitou o desbravamento do Agreste e de parte do Ser 
tão, como aniquilou o poderio indigena, fazendo com que os r£ 
manescentes das poderosas tribos se recolhessem às serras,aos JV.
brejos altos menos acessíveis aos brancos e menos cobiçados
pelos criadores de gado".„ (5) Mediante tal processo a região /I £r AA JAj<
do brejo, restou a condição de produtora de alimentos de sub- 
sistencia e fomecora para as demais regiões.

Dessa forma, ficam assim constituidas as regiões do 
Nordeste com suas respectivas produções: Zona da Mata e Lit£ 
ral com a produção estruturada sobre a cana de açúcar, Agres 
te onde destaca-se a produção de alimentos de subsistência e 
ao Sertão restou o desenvolvimento da criação do gado.

A *(,/ r & f t

-fn/eut-
: íu \ í  J . o P L íj -

0 espaço nordestino, tendo sido organizado assim, em U A t f r  

decorrência de tal divisão doirabalho, estruturou-se rnna es
M r e<) Pterjij-çtratificaçao social rígida, onde destacaram-se duas classes 

extremas e principais: dominante e dominado. A dominante

AO

«//VIA

que era representado pela figura do grande latifundiário, se“* nri/iA
nhor de engenho e o fazendeiro proprietário das fazendas de m a r * *  

gado, que garante ̂ e u  patrimônio j s r  todos seus direitos ancíui^^ * i 
do um ferveroso autoritarismo, através de pressões exerci )AJi

das sobre os escravos e moradores agregadosy  Responsáveis di f/ u t

_ , . áU.retamente pela produção, j e r ao mesmo tempo serviam como prot£
ção contra ataques de proprietários vizinhos com interesse em

Cuunje

mais terras ou disputa de influência. Com o apoio desse exér.  , .  .  ,  . .  h A G T Jb e fr  Acito reprimido, estipulava normas para os diversos setores:
bQb&L JO

político, social, religioso etc, e obrigava que na sua área rn&

de dominação os subordinados os acolhessem como máxima força. f a j - 

Por outro lado, existia a classe dos dominados encarregada da
produção, constituída de moradores, agregados. Enquanto os



08.

escravos estavam concentrados na lavoura de exportação, os 
agregados por sua vez eram encarregados da manutenção do en 
genho, como por exemplos produção de alimento de subsistên 
cia para o resto do pessoal e como também a qualquer momento 
poderiam ser chamados pelo senhor a prestarem serviços gra
tuítos na fazenda ou servirem como defensores contra ataques 
de invasores. Esses moradores e agregados como diz Irineu 
Joffily "gozavam de piores condições que os escravos, pois 
poderiam serem postos fora das terras a qualquer momento."(6) 
Não concordo com a afirmação do autor por que se por algum 
motivo os escravos pudessem ser postos fora de uma fazenda, 
esse escravo ganharia a liberdade e diminui ria o numero de 
braços nas fazendas, baixando com isso o seu desenvolvimento* 
caso que não era olhado com bons olhos pelos senhores.

Entre os dois grupos, dominadores e dominados, situa 
vam-se inúmeros variedades de categorias sociais que reunianv 
conforme informação de Hamilton. "Os pequenos e médios pro, 
prietários e arrendatários, os "oficiais" assalariados (como 
os mestres de açúcar nos engenhos e o curtidor nas fazendas 
de criação) ou de negocio próprio (como alfaiates, oficiais 
de cantaria, carpinteiros etc), os profissionais liberais e 
os funcionários públicos". ̂

Para manter esta separação entre dominantes e domina 
dos a própria classe dominante cria um mecanismo que não per 
mitia, que moradores, agregados, pequenos proprietários etc. 
ascendessem economicamente, ou aumentassem sua área territo
rial e posteriormente viessem competir com essa própria cias 

, _j, se dominante, se ascendeèém colocariam em jogo o poder. Com 
isso é que em 1850 lançou-se a famosa Lei de Terra como insJ >O
trumento de conizrole dos mesmos, além de racionalizá-las aten 
dendo somente os interesses dos situacionistas. Uma das noret^f sjCu/iH

ii, ácktb é& -
s

0 í  s  « « «

k ‘ L *

TiMéL ,

Ult.3 c'

V Cc m  rYL̂ ' 
u  0 A PO&

• t -
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mas desse documento regava sobre o seguinte: Se voce quer ' l ç a o  

ser proprietário, deve comprar suas terras do Estado ou de
Nes„ (8)quem quer que seja, que as possua a título legítimo", 

se jogo a classe desprestigiada era quem saia perdendo, por 
que desde o inicio da colonização brasileira, foram marginali 
zados, restringidos a categoria de trabalhadores das grandes 
fazendas, mesmo nas condições de foreiros, meeiros, arrendatá 
rios, tinham consigo a responsabilidade de dar lucros para os 
grandes proprietários, e o que, as vezes sobrava da safra tal 
vez contribuisse somente para repor sua força produtiva. Des 
sa forma nunca obteriam o necessário para a aquisição da ter 
ra própria, diz Larcy Ribeiro "Em consequência, a boa terra 
não dispersou e todas as terras alcançadas pelas fronteiras 
da civilização, foram competentemente apropriadas pelos anti 
gos proprietários que, aquintíãdos, puderam fazer de seus fi 
lhos e netos outros tantos fazendeiros latifundiários". (9) 
Com essa imposição da Lei de Terra e seguindo as regras do d£ 
cumenfc, a terra sempre ficaria nas maõs de quem dela possui , 
quando muito mudava de proprietário, caia em poder de herdei 
ros de antigos grandes latifundiários, formando como se fosse 
um ciclo vicioso, vòítà Darcy confirmar-o'fato "foi assim que 
a classe dominante conseguiu duas coisas básicas: Se assegu 
rou a propriedade monopolística da terra por suas empresas a 
grárias, e assegurou que a população trabalharia docilmente 
para ela, porque sõ podia sair de uma fazenda para cair em ou 
tra fazenda igual, uma vez que em lugar nenhum conseguiria 
terras para ocupar e fazer suas pelo trabalho".

0 tráfico negreiro sofre pressão da Inglaterra para 
chegar a uma extinção, pressão esta que resultava do interes 
se por sua extinção. Passando pela revolução industrial, no 
período do século XIX, suas industrias necessitavam de merca

7 C A lljC l
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bo P
dos para vender seus produtos. Sem recebe ̂ salário, os escra
vos nao podiam ser consumidores. Interessava para Inglater

À/V ra o assalariamento dessa camada para transformarem' em com
(.d pradores de suas mercadorias. Além disso, a Inglaterra julga
Jà/V? UJB-

va-se prejudicada pela concorrência brasileira que contando/. 5-6 W 4 / M

com o braço escravo, vendia no mercado internacional, produ 
,i c a x ' g m w  tos agrícolas a preços inferiores aos da produção das colo

0<B  !>C B&S& m a s  inglesas? eom a crise da economia açucareira nordestina,
i p / L G  A D J  A & j -  ,  r

um grande numero de desabrigados q u e " viviam a circular fazen
*rAJ& , A da a fazenda em busca de eventuais trabalhos, acrescenta Ha

milton "0 fato de serem trabalhadores eventuais, gerajmente
AU h  , /• , „, M l  fcvuu& s')' convocados nas épocas de plantio ou colheita, sob íntimasA ItZM Ab m

condições de pagamento, fazia dessa gente uma população so 
: frida, subnutrida e méiíicante muitas vezes migrando de paro

quia para paroq.uia, ã procura de trabalho e alimentos". l̂:L̂
c/W

jd ü / l/ lS r t C/
íp iT b ljsM -c historiografia oficial e tradicional.

De uma maneira geral, eles formavam a camada mais relegada e 
miserável da sociedade , que no entanto > não esquecidq£; pela

TCz/HA. ZO -

tXX Aí {y&~
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1. 0 DESPERTAR DOS "MATUTOS”

/*■ 0 movimento Quebra-Quilos não constituiu a primeira7manifestação de rebeldia da massa exploradora do Nordeste,
como

» > r >
^  Em 1852, eclodiu a revolta denominada Ronco da Abelha
WA) ’ movimento cu^as determinações estão relacionadas ao Quebra - 6/ ^
■*utè n r* M f  °  , , . ~ *Quilos, apesar de longe no espaço, porém perto em circunstãn 

cia históricas.

A rebelião de Quebra-Quilos, deve ser entendida sob 
a ótica das condições economico-rsociais e políticas a que e£ 
tava subordinado o Nordeste na segunda metade do século XIX. 
Tais fatos foram melhor esclarecidos em itens específicos an 
teriormente descritos.

A região nordeste, nesta fase tinha sua situação £ 
conomica agrayávada, sendo uma das razões que contribuiu ati <-* 

vamente para a eclosão do levante. 3  i  <? b- c o  —

0 movimento teve seu marco inicial, no dia 13 de n£
í K oaj ijp^rcô „

vembro de 1874. 0 estopim da sediçao registrou-se no povo
cr/.

CUXtf r>CCvt.}

de Fagundes, município de Campina Grande, entretanto seus/
fA Ç tc lb  Cã 

f3

tentáculos abrangentes, atingiram várias províncias do Nordes
jte, entre as quais destaca-3e: Paraíba, Pernambuco,
Grande do Norte e Alagoas.

Nestes Estados,o movimento alastrou-se por vários

34/JC?;
Rio

municípios, conforme mostra quadro abaixo:

ew
tlírçrti

Paraíba

01. Alagoa Grande 
03. Alagoa Nova

02. Alagoa do Monteiro
04. Arara
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05. Areia 06. Bananeiras
07. Batalhão 08. Bodocongõ
09. Cahaceiras 10. Campina Grande
11. Cuité 12. Esperanç-a
13. Fagundes 14. Guarabira
15. Guarita 16. Independência í;
17. Ingá 18. Itabaiana
19. Lavradores 20. Mata Virgem
21. Mogeiros 22. Hatuba
23. Pedras 24. Pedras de Fogo
25. Piahas 26. Pilar
27. Pilões 28. Pocinhos
29. Salgado 30. São João
31. São Sebastião 32. Serra das Pontes
33. Serra Redonda 34. Serrinha
35. Triunfo.

Pernambuco

01. Bezerros 02. Boa Vista
03. Bom Conselho 04. 3om Jardim
05. Bonito 06. Brejo da Madre de 

Deus
07. Buique 08. Capoeiras
09. Cimbres 10. Garanhus
11. Grani to 12. Igaraçu
13. Ingazeira 14. Itambé
15. Limoeira 16. Panelas
17. Tacaratu 18. Vila Bela

ía/u
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19. Vitoria 20. Queimadas

21. Aliança 22. Vertentes

23 - Caruaru

Rio Grande do Norte

o H • Acari 02. Apodi

03. Baia Formosa 04. 3arriguda

o VJ1 * Currais Novos 06. Piores

07. Jardim 08. Luis Gomes

09. Patu 10. Poço Limpo
11. Princípe 12. Santo Antonio

13. Vitoria

Alagoas

01. Atalaia 02. Mundau-Mirim
03. Paulo Afonso 04. Pilar
05. São Brás 06. Timbo
07. Traipu

( D

Porem, minha atençao volta-se para a Paraíba, pr£ E** UmíA> t-
cisamente para o Município de Campina Grande, do aual f a r e & l ^ l A

^  >a. í-e t-í̂ m
melhores estudos, levando-se em consideração a grande impor SJUJAÇi 

/ 'V \  J  /^ / I f  _tancialque esta cidade apresentou durante este período. Con7U 
tava à época de duas importantes feirei, ou seja, feira de 1

M.WÎ  . - 0 áuí. *-vo«
gado e feira de cereais e miudezas, com &  importante via de

^ r 06 * rt
comunicação, representada pela estrada do Serido que f a z i a ^ ^ ^ ^



14.

de Campina ponto intermediário de ligação entre brejo, sertão 
e também litoral, fatores esses que contribuiram para tomar 
este local, um ponto de reunião de comerciantes ambulantes 
de fazendas e vendedores ambulantes de miudezas e de gêneros 
alimentícios, além de contar com o concurso dos consumidores 
locais e de cidades vizinhas.

No pequeno povoado de Fagundes, pertecente a Comarca ^  iAJW3 
t-u:. o £e Campina Grande, situado à 27 km, no dia 18 de novembro de

1874, dia de feiraV o povo manifestou-se contra um novo 
mento na cobrança de imposto (imposto de chão) e contra

au QjOfJ TKA O

a
adoção do novo sistema de pesos e medidas. Situação que pro_ AboÇi^  j>,
porcionou p  insatisfação e agressão, resultando a^quebra dos 
novos pesos e medidas, fr^ür-da~Sistema Métrico Decimal, c<3

piado do Sistema Francês, adotado no Brasil por intermédio da
■'wfww-d'0 <̂/l'v toC‘ fefcf

Monarquia; acontecimento este de quebra-quebra que--originou  ̂ Fh2^  

a denominação do Movimento Quebra-Quilos. V. )

No dia 21 de novembro igual atentado se repete em
Campina Grande, onde no 'dia de sua feira semanal! devido ao---------- — —  -------  , £s rc........

,• aumento de impostos existentes e criação de novos# 9 povo a -ua

ci

OS JM

P osrv** c
£

gride o proprietário do mercado central, onde se estabelecia
7 Ay A  A X K & J-C Ó  ~~ ’ A 4 H PCAXt

'rect a feira, o senhor Alexandrino Cavalcante, o delegado e seus a*
fijisyo&ioêiA, , m ' a c. ofixjAL.d01s seguranças, -&s quaus sao afetados por uma barra de rapa_____—  "• pc ^

u- dura jogada inicialmente por João Carga D*agua, -sendo seguido M â& pri,
SC M 0U1M&O A-iAOt^AibClogo após por seus companheiros, e a partir disso passaram a—  a r o u c n

quebrar os novo3 pesos e medidas. Destruiram posteriormente, t , PRJO\JK\JÍ
M cJTjtV,O U—  C o /ZC&jCtJ

as coletorias, camaras municipais, cartorios, correios e 
tras repartições que pertenciam ao patrimônio publico, fato 
resultante do ataque a estes orgãos, uma vez que os manifes -

^ ' —-— . fscbõAn t>c
tantes pensavam que toda aquela situação irregular provinha ÜWA Á ̂  

da administração publica. ✓ *****& »*C>0 HrÇK>\3YlAJG 
t e;

oncZ -i»*

fc.b/vU/t/j?reATj
C4.ftró<m ei

e&LtTL

& K Ç ,, ére. ;
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0 Legislativo aprovou o Sistema Métrico Decimal ou 
pesos e medidas do Sistema Francês e fez adotá-lo no Brasil, 
apoiado na Lei n2 1.157, de 26 de julho de 1862 "D. Pedro IE *
por graças de Deus e unânime aclamação dos povos, imperador ^  
constitucional e defensor perpetuo do Brasil: Fazemos saber ^
a todos os nossos súditos que a Assembléia Geral Legislativa 
decretou, e nos queremos a lei seguinte:

Artigo 1 2 - 0  atual sistema de pesos e medidas será subs- 
tituido em todo o império pelo Sistema Métrico 
Decimal Francês na parte concernete âs medidas 
lineares, de superfície, capacidade e peso.

Artigo 22 - á o governo autorizado para mandar vir da Fran
ça os necessários padrões do referido sistema, 
sendo ele devidamente aferido pelos padrões l£ 
gais e outrossim para dar as províncias que 
julgar convenientes a bem da execução do artigo 
precedente, sendo observadas as disposições se 
guintes:

5 12 - 0 Sistema Métrico Decimal substituirá j g radati
vamentcT o atual sistema de pesos e medidas em 
todo o império , de modo que em dez anos cesse 
inteiramente o uso legal dos antigos pesos e 
medidas. -

A SMlPlA 

ThÇ A Ajc.
J zà^i e

M d  r»C

Occta. <>(£
L L. í

!)C k-LbAUSi

6 £• * *
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§25 Durante este prazo as escolas de instrução pri^ 
mária, tanto pública como particular es, compre
enderão no ensino da aritimética a explicação 
do Sistema Métrico Comparado com o Sistema de 
de Pesos e Medidas atualmente em uso.

§ 32 - 0 governo, nos regulamentos que expedir para
r >V

execução desta lei, poderá impor aos infera to - 
res a pena de prisão até um més e multa de 
100$000.(2)

re* 6 ^ ir-n/'L • f - •
A implantação[brusca desse novo sistema em nosso 

país pode ser considerado^ um verdadeiro ato de barbaridade , 
isto porque na segunda metade do século XIX, comparando - se 
a Prança e 0 Brasil, notava-se uma disparidade bastante gran 
de, tanto no meio material e cultural. A realidade francesa 
era totalmente diversa da do Brasil, principalmente em 
tratando de Nordeste, onde a massa leiga recusava-se a acei 
tar os novos padrões porque achavq^ que nesse «jogo, sairi^m' 15

perdendo

Vo
pe

se p & t* 1» * * * *

bsçt& t ecv 
K t G /V lJC  ,

Para os matutos",habituados a trabalhar com o sis
tema tradicional de medição, impostos por decreto, redundava^ t u  «a i s

6” CAi&LtXXUDtem serem roubados. Pelo 0 que se tem conhecimento, as tab£““ Js : o poot
las comparativas não chegaram ao alcance de ninguém, assim ^  0 
como também descreve o parágrafo 2^ desta lei, que as esc_o 6
las seriam responsáveis pelo o ensinamento e explicação do ^

J  a . 9& t  Ho

novo sistema, mas isso era uma obra difícil de ser realizada 
em virtude dos matutos não terem acesso a essas escolas, ou

5<S6C<b bOM
não terem tempo disponível devido ao trabalho que lhes exi /U/wes).
gia horário quase que integral; durante a semana no campo, e 
nos fins dedicavam-se às feiras, e pelo que consta as insti



tuições de ensino nessas localidades, durante este período, 
eram extremamente raras, o que dificultava também a divulga 
ção dçt tal lei mediante <fes escolas. Foi um transtorno clamo 
roso e negativo, a substituição das medidas tradicionais eco 
mo: libra, quarta, pé, polegada, braça, pedra, cuia; pelos 
novos que são: quilo, litro, metro etc.

Foi uma lei de cunho (autoritário' onde o monarca res; 
salta "nos" no conteúdo, mas sendo um pronome monárquico, i£ 
to porque quando o povo soube da resolução ela já estava con 
cluída? Ql participação desse povo é registrada somente no p£ 
so das imposições /  que a ele^ foárconferida e a "unânime a 
clamação do povo", foram termos usados somente para preencher 
espaço.

0 imposto do chão foi outra causa importante que con t  ím * *
P pSPo ç>(? CÍUÁZ--

tribuiu para o estouro do movimento. Verificam-se, ou veri1/  ,  it> ix> e x í-isveri &u r^ia. o -<j$

c  u o c  > cficavam-se constantes reclamações e recusa de pagamento de cs ; m p -c w . 

impostos, por parte dos feirante3 que iam as feiras vender a
V y6òC/l „  mm's^ Fé-

; / 5 p r z o b u m  quilo que sobrava da produção do campo, cuja renda lhes per ^

Çcus. P/CC^U-
. Ccaa ,

Tx/.üc mi ti a tirar o necessário para comprar o que não produziam
0  p r i o s u j C  9  ^  ^

oor mercadorias basicas para a manutenção de sua sobrevivência .
t-, cei/CA. —l L. t 'JMJ

e c  p i& w tv Jo Os abusos verificados na arrecadaçao de impostd; c£ 4r*Pvs.tt>$

ac fr & c k c - no o caso de Campina Grande, prende-se principalmente a pr£
o o  ac&iAbOnA C O h / lA d  C 
v G CC'L~

S J .

k t í /-Tildes.
cária situação pela qual passava o Mordeste (e que refletia 
em cheio na província da Paraíba. Conforme colocamos antes,

A bflt A
os principais produtos agro-exportadores, sofriam concorreu- s
cia no mercado externo, &  que favorecia a queda dos preços e^/i o  vl-e

a perda de mercado
A  f  > É I X A Í >0  P t UComo consequência disso, temos o decli

nio da situação financeira, com a redução das receitas para ****'
0  b i f : c i r

a região e província. Com o objetivo de suprir o déficit 
dos cofres, os presidentes provinciais, câmaras municipais e pc- u ^ c ^

5o 'fu, 

^ ^1^0  t’ pc
, l/OLTOU S t

£  a. n e v o \  

___ ___________
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JA/I
/j-A-O

/JA/V
assembléias de províncias, aprovou o aumento dos impostos ja 
existentes como também a criaçao de novos. Alem desses impo£ 
tos, criaram coletorias por todos os lugares, que eram re£ 
ponsáveis pela coleta desses impostos, Üíaí justifica-se por 
que razão a população sempre alvejava este orgão publico, na 
maioria das vezes levando-o a total destruição.

0 município, para livrar-se das responsabilidades ,
transfere para o povo os efeitos das gajoraçães, que trazia
consigo um elevado aumento rio custo de vida, fazendo deste 
povo a base de sustentação^dos distúrbios-da organização es 
tatal. Para facilitar-lbe a cobrança dos impostos, o poder 
publico transferiu aos airematadores o direito de tal cobran 
ça. Estáá, pessoas que cispunham de boas condiçoes financei^ 
ras, por sua vez, cobravsf-os dos feirantes a quantidade que 
bem lhes conviesse^sem oühar para a situação de cada um,pois 
para os arrematadores o cue Ihes^nteressavam era o aumento
/de seus lucros4 L ^ s s l m , nc caso imposto do chao, quantas ve 
zes o vendedor ocupava determinado local, tafs vezes seriam 
cobrados. Hamilton de Ms,tos descreve como os arrematadores 
procediam para explorar ao máximo ao feirantes: "Um homem 
pobre trazia ãs vezes para a feira uma certa quantidade de 
farinha no valor de 2$000 rs, logo que pousasse no chão o sa 
co que trazia, pagava imodiatamente uma certa quantia, porém 
se por qualquer circunstííncia ele mudava de lugar tinha que 
pagar novamente o imposto e pagaria quantas vezes mudasse de 
lugar, de modo que muitas vezes, sem ter vendido ainda 0 que 
trazia, já tinha pago ao exigente arrematador, o dobro do va 
lor do que trazia para vender." ^

"Em pedras de íbgo, 0 arrematante vendo que um homem 
que trazia uma pequena quantidade de frutos no valor de 160 
réis não lhe dava lugar 3, cobrar o imposto no chão, por não

f o f i J f 3  — 

P/Ll AJtU PAlí,

0 f- e  $»

Cxfi. íaící,
Vc/t m  n •
O/ÁA-ZLéS f JJaa t)tü*r-511
a- isjue^>

CP//! ' LC

f‘.Oc 3 CCítiL 
bC/Lé} fCtJAA

ta te i  
O A
C O C b fU .IL ,  A/

A/AÍ- coi/VI

k- ii&brfTUf

t>£ r& f? / / 771/1'

Pi/yt-c

Qcoexjw.
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, usou o artifício de entreter com 
3r-lhe um cigarro, e asim que o ho

querer descançar o cesto 
ele conservação e oferec 
mem, para acender o ciga
te cobra-lhe 200 réis què aquele lhe era devedor".

arro, descansou o cesto, o arrematan-
(4)

Desta forma, os feirantes eram explorados duplamen 
te, pelo poder publico através.da majoração dos impostos e
pelos arrematadoresf que como vimos; conseguiam extrair o máxjL
mo de lucros.

A esses problemas, soma-se a questão da nova lei do [  peenin* 

recrutamento militar de n 2 2556, de (2 6 j de setembro de 1 8 7 4, M<f
,  " y  „  ~ ~  .W .SC^TC l

que foi uma manobra para a rapida recuperação do grande nume
ro de soldados mortos em virtude da participação do Brasil a  * *

T -  U C U I^ , L é J  Ina guerra do Paraguai. A mesma classe pobre que era penali—  Y*- UJrUXii

zada pela criàe economica e pelas irregularidades financei - ^  j
ras, entra em cena novamente, desta vez para se deparar com tc /

tA£í/Ax . £ífi
a imposição do governo na reconstituição de seus quadros mi 
li tares. Diante disso, percebe-se o martírio que passava a w  P/̂ T
população de baixa renda, pois, por intermédio da lei n2 45 b e Perl

'VOLCVJ

de 29 de agosto de 1837, era permitido a substituição do in (m . re**c*&, 

dividuo recrutado, ou ser dispensado, se pagava um determina—  C-AÍ.) , Aí) e/L
do valor ao município, Valor estetque possibilitava 0 pagamen errcAAA i*

to somente por parte dos grandes proprietários. Dessa manei VA?/***’ ̂ c* 
ra o grande latifundiário, na época de seus filhos e paren . j*n?

tes prestarem serviços a pátria, lançavam mão de escravos ou
fo JS . O

homens livres da area de sau domínio. Esta situação vai ga K«utur*.u)fi,  * ,  ,  P ^ ^ c u  a
nhanao novo aspecto mediante o Decreto n2 1089, 14/12/1852^^^ %

q u a ã . estipulava que cada província deveria recrutar anualmen/ —i• ÇA1 1 3 &TC fc,
te uma certa quantidade de pessoas. "Lias cada recruta ou vo tG/l ft-toivrK-

. . . ~~ tx>. Á l c m  mluntario que conseguisse ciava ao recrutador 0 direito de re ,— A Í C/IMA

&/U//AL c 
b<> tiedsit/yu&QÇ, 
íáaaa

$£ £SíéAsi£At-tA.-

(joP , Ĵ -ro a



20.

ceber 5$, importância que foi alterada pelo Decreto 2.171, de 
12 de maio de 1858, para 10$ por recruta apurado e 20$ por v£

(5)luntário. 0 recruta virou negócio”. Esses incentivos da
do ao recrutador, ou seja, porcentagem por cada indivíduo r e

crutado, fez com que esse comercio se intensificasse, estimu
Xou o recrutador a partir firme/ sobre o recrutado. Aproveita
vam-se dos dias de feiras e uma tropa do exercito cercava o
local e por meio de barbaras repressões levavam presos prova 
veis recrutas. Caso semelhante nas residências, onde essa
mesma tropa invadia os recintos familiares e usando da violen 
cia, arrancavam os indivíduos em idade militar, ou seja, os 
solteiros e casados, que tivessem entre 13 e 30 anos. Muitas 
vezes tais soldados, se^Viciavam as esposas ou filhas dos r£ 
crutados, maneira esta que causou sentimentos de revolta por 
parte da classe desfavorecida e que estava destinada a passar 
por esses momentos de penúria . ^ - Além disso, as revoltas tam 
bem tinham seus levantes verificados em consequência da conv£ 
cação que eram esjfê íikdíV pelas paredes de igrejas, coletoria 
e outras instituições publicas, onde 3e registrava/Ja invasão 
de grupos de pessoas em busca de queimar esses documentos. Em 
razão disse, a população menos esclarecida principalmente os 
mestiços, achavam que essa forma de recrutamento, tinha a fi
nalidade de tomar a pessoa escrava somando mais esse fato

/6Viyz4'L
£*7A,>lí>
u j>ai/«i. e

> ê

aJŜ  -

partiam para luta.

Ao mesmo tempo, os grandes proprietários também mani 
festaram-se contra a lei do recrutamento de 1874; uma vez que 
seus privilégios eram atingidos. Chegaram a protestar por 
meio,de combates e lutas, com o intuito da manutenção do an 
tigo favoritismo, para que pessoas abastadas continuassem sen 
do dispensados ou, substituidqs por outros, mais precisamen

/d VowA Íp:

i)o w<?£'U/7iy- 

f / ld iv t t  (z‘U-

+ lí

xo  £-■rA2>o e &*** 
t>e P/u. sjue

p n e ± t ' i£o h 

11: ,  pcis. ôu

MWS i 
h.LJUTKoK y  

ítrMjyjçe? /si 
f A.K ctb 

IZ J C  .
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Aj u u cAjYtífo

1-0 AJ £ L,(/

S G  ^  £  .

c' fi f> f l c  Oa- 
i/rA&ii. >4.r»Vv lâflT-
?*A'‘

(aAte, os ex-escravos, mestiços, ou homens livres, uma vez que a
H i£t/Ai MC

lei em um de seus itens, dizia que seriam chamados ao serviço *,,*«*, ̂
militar tanto o filho do latifundiário, como filho do miséra

Que *vel. Procura-se fazer ligaçao do ILonço__d2^Jlhelha com o 
bra-Quilos, levando-se em consideração o registro civil e de 
obitos que os participantes desse primeiro movimento se recu

UUe  /£/2A -  
BulsJLO^ e 
" / U r ~  &X> í -a

savam em documentar-se, em virtude do medo de se tomarem e^ A..4fci/VA«.
c/bTCí- cecravos r baso semelhante aconteceu com a lei de recrutamento 

jmilitar, como também a destruição de coletorias, câmaras, car 
torios etc.

k -iu to '.

Sou completamente contrário com a afirmação da histç^ * nt*o*x±

riografia oficial, quando diz que a igreja revolta-se em vir &14- i. C d

c v *  t- A ru iu

tude da prisão do bispo D. Vital, filho de Pedras de Pogo^ na t  u m a p m ^

Paraíba, mas que prestava seus serviços eclesiásticos em Olin• l e w r z  M
da Pernambuco, motivo que segundo eles, levaria paraibanos e 4 C tííJL. /j o
pernambucanos a entrarem em luta. Essa argumentaçao nao tem

SíA-tA D P U .fundamento, reunir um grande numero de pessoas para revolta ro .,Aí ísr̂
rem-se contra o poder do Estado, de uma maneira furiosa 
colocavam em risco sua própria vida. Isso foi a gota d U  

que fez com que os religiosos entrassem no movimento por
184 O Scuífr,

in N<> IÍLíL(5 &
,  , fi  i - 1 Ce*

termedio da massa oprimida, jogando-os contra as autoridades K kakíca** 

governamentais, (SlI greja aproveita-se desse ocorrido sobre o t  ̂ ^ 5
liu Z u ecB / lqual, os padres mostravam em seus sermões a ofensa em suas or 

dens morais e procuravam também, divulgar que a maçonaria de o x ^  um ^  

onde participava o imperador era uma obra do diabo e que o d ± ^  U c
“ * Tp /í a , iu . a - * , t

nheiro que era cobrado dos tributos, ergjh desviado^ para rea
lizarem outras obras' diferente"*da restruturação economica da ^ TAVX

-  Pa . • / ê -í c j -1 ,

épocav (/ que se percebe na insatisfação da igreja, acredita - e$r&. pi##*

mos ter sido fruto da perda de grande parte de seus 
tf i s ctv

privile• bt O eri

gios e o teífíT enfraquecimento de seu poder de dominação. Le 
vando-se em consideração'o grau de poder de alienação que

LUl^biS. PC-O

P AS» Yííl/.LÇc-t

([■Ml Cis/s/L/A/l

ClM O POi/ 0

Á / ic  Lj -tA/U^C

0 , c -C ím/o  
Qjuã&M. 3V-J!
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IJ>exercia sobre o povo, adiámos que de um certo modo/ela incen

tivou—o contra o Estado, mas tendo sempre o cuidado de 
fingir uma total reestruturaçao,-ou-sa^a, mudança do

nao 
Hegi

me. Pode ter usado o povo como instrumento para pressionar 
o poder público, a abrir exceí^So de certos privilégios reti^ 
rados da igreja, aproveitando-se para.isso, justamente o mô  
mento em que a situação economica do país e região estava

a
ex

passando por um^sitoação crítica, o que contribuia para 
fragilidade dos'ma tu tos’, ponto fraco que possibilitou a 
ploração por parte desta instituição religiosa.
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2. 0 PROTESTO REPRIMIDO

Outra questão que de certa maneira contribuiu para
fc>0<- tCAjÇ&Zque grupos de "matutos" se rebelassem contra os 'doutores, co 

mo diz^Irineu Joffily, foi a crise que passava o pais motiva f*l

despeia mudança no comando político r *íendo seus momentos de (c > f l U P I J  ~
abalo, iogtf apos a queda dos representantes do partido libe^

, . n 'V y
ã ü - pass 'ral do poder, ̂ danio' paafiagem ççfcs/moderados, -ano tD ^

, ÎUSUfcA/UO),
de looo. Alem desse acontecimento marcante, juntam-se as m a p ^ m ^ 5íi
nifestações republicanas que a partir de 1870, tomaram impul-'’/ 
so, com a fundação do Partido Republicano. Durante o desenro

Aj C 5 & I C
V  P o p U  LA -

lar do movimento de 1874-1875, os partidários liberais, 
contentes com sua derrubada, traçavam planos e estratégias que Á *

procurava afetar a moral dos conservadores, ao mesmo tempo /U>/W
JtfAT

que procuravam dificultar a administração, tudo com o intuito 
de retomarem orpoder. Com isso, nota-se a atuaçao de seus r£ bc P G W ic í

presentantes nos setores sociais, fazendo uma espécie de tra
tibUHJTiJAiA,balho preparativo para jogar o povo de encontro ao Estado, mu r 0Í F/l€_ 

nindo-se dos instrumentos de comunicação para afetar a sensi V ( -
L i G u O b o ^  .

bilidadef-dos descontentesfato este que cnntribuiu para 0 <pkAifLtTc  ̂

aumento da furia deste povo sofredor. Entre estes instrunen
\ ✓ *<- <=SP/JJOi.
tos, destacaram-se os panfletos, jornais e os comunicados di ̂  eA., 
retos e pessoal,: que eram transmidos por elementos enviados * eoruu& t
% • ^  Aj  c  3M r u i T cas localidades com a finalidade de orientar a resistência. Um í> C LC- -'AAJTUZ
exemplo desta campanha, são as divulgações sobre a lei de re c«mzía
crutamento militar, que procuravam amedCntrar a população pç̂  ̂ ^

bre, dizendo qLue aquilo era a lei do cativeiro. Procuravam 
atrair a adesão do clero, incitando-o com a questão da/prisão 
do bispo D. Vital, ao mesmo tempo que tal reação repercutia 
nos seguidores da religião católica. Usaram também a questão
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da cobrança dos impostos, que segundo eles, tinha/como final .i 
dade a trans f o rmaç q$ do povo a condiçoes miseráveis com D diz/
Hamilton de tia tos, são "impostos pesados que absorvem todo
teu trabalho, te reduz ã miséria e matam à fome a tua mulher
e os teus filhos". ̂  J Mediantes' tais argumentações objeti
varam conclamar os "matutos" à luta armada, manifestações es
tas reforçada por um dos itens de um manifesto intitulado. Po_
vo", divulgado na época que dizia "Não tens um cacete, uma
faca, um bacamarte? já estás tão fraco, que não possas com
tuna garrafa de gaz, para te vingares de quem te rouba e te 

( 2 )injuria"? As preparações e excitações efetivadas sobre
a população descontente foram tantas, que o levante tomou - 
se realidade. A esse respeito, registra Hamilton "É fácil 
prever qual o resultado de tais propagandas revolucinárias . 
A faísca incendiada pelas insinuações dessa gente desordeira, 
ia 3e ateando no espírito do povo até a ponto de reduzir -se 
a cinzas os papéis públicos e por-se em prática o quebra-qui 
loa".'3 '

A revolta trouxe consequências graves para à admi 
nistração pública, contribuindo para o alto índice de prejuí 
zo e fragilidade da Presidência da Paraíba, onde a mesma r£ 
corre o auxílios da Província de Pernambuco, vi^hndo sufocar 
o movimento.de rebeldia do povo. 2m dezembro de 1874, o go 
v e m o  imperial, envia para a Paraíba um contigente de 750 
praças e 47 oficiais, que upj.ndo-se a3 forças da polícia (Pa 
raíba) 3omaram 1.023 praçat* j.niciou-se assim uma repressão 
violenta, que desconhecia totalmente o mínimo de sensibilida 
dade aos /direitos humanoW e -utilizavqjft indiscriminadamente 
castigos corporais, tanto a inocentes como a culpados, prq 
vocando momentos aflitivos. Ac mesmo tempo em que as forças

A

V »
( c

'tm -- A*.t
LÍM_Í
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locais e as de Pernambuco praticavam atos selvagens, o Presi 
dente da Província convocava contigentes do poder central.Es 
tes chegaram quase no final do movimento popular, reforçando 
a repressão em massa. Pis José Américo: ''Horrores foram 
praticados, o asilo do cidadão era violado em qualquer hora, 
a honra da esposa, da donzela, da viuva e da mulher honesta 
ficou exposta ao assalto e ã violência militar, fizeram - se 
prisões em massa, velhos e moços, solteiros, casados e viu 
vos, todos acorrentados e alguns metidos em coletes de couro, 
eram remetidos para a capital. Alguns desses infelizes, 
cruelmente comprimidos e quase asfixiados caíam sem sentidos 
pelas estradas, deitando sangue pela boca.” ^ J

L o  7 km
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U 6N í&>0
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0 colete 'de couro, constituia um verdadeiro instru C Colete-

mento de tortura repugnante, refletindo o sadismo dos tortu t>c'GDW/2É>:
Oc'

radores. Segundo relato de ílorácio de Almeida "Molhava-se o se*
P e w  C -ts / .M A Ocouro e cosia-se ao tronco do indivíduo para que, ao secar

,  ̂ 'p,ACCLC-i
lhe compramisse o torax, a ponto de provocar vomito de san 
gue. Os que sobreviveram a esse suplicio, diante do qual se 
regalava o capitão Longuinho, não escaparam da tuberculose
ou das lesões cardiacas que, cedo ou tarde, os levariam aoti ( 5 )túmulo

A derrota foi inevitável por parte dos oprimidos , (scT/acrou
çÔ.L&.rt P clevando-se em consideração, o grau do^inoxio tonei a de cons^ 

ciência de classe, onde nao tinham em que, ou a quem recor pi>JDUT̂ ^

rer. Hão possuíam um órgão político que estruturasse á r e ? £ c 
sistência, ou assegurasse uma vitoria contra os opressores , 
privadores dos direitos à liberdade.

tCU I//v<

^LtotU^ribA...
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CONCLUSÃO

Posso concluir que a revolta do ̂ uebra-^uilos, tem 
seus momentos iniciais, a partir da insatisfação que afetava 
os oprimidos, motivado Apelos interesses que tinha1* a classe 
opressora em maior contentação de terrasÂ com isso afastava 
toda possibilidade dos "matutos" de livra^-se da crise econ£ 
mica, política e social que assolava o nordeste* âlém de s£ 
rem os responsáveis pelo pagamento de pesados tributos e ou 
tras regulamentações que de um jeito ou de outro, os levavam 
a^pass-oc-l-ongo a uma ruina total.

Durante tal movimento, vários grupos procuraram ti 
rar proveito, como é o caso dos latifundiários, % c momento em 
que a crise afetava-os, e levava-os a uma descapitalização 
inevitável, além d* perda de privilégios, passaram a fazer £  
posição às medidas governamentais, incentivando o povo con 
tra o poder, 0 mesmo aconteceí^com os participantes do Parti
do Liberal, representantes da classe dominante, interessados 
somente na retomada áa administração publica, aproveita-Ofeá^3

( K  Ó H + l J - v L * l A C -

o uescon oentamento da massa oprimida, qogavam contra as aut£ 
ridades do poder^ e no momento que este povo mais precisava»; 
de apoio, nota-se uma ausência total dos liberais, deixando

K ^
os "matutos" entregue ao sadismo das repressões e caminho da 
amargura.

Não podemos deixar de lado a igreja que fazendo o 
povo de objeto para recuperar os privilégios subtraidos pelo 
Estado.

Apesar das limitações de consciência de classe (cias 
se em sí, onde procuravqzí uma solução para os problemas do



momento, e nao eram uma classe para sí, onde procuravam maio 
res mudanças que beneficiasseftodo o homem do campo), e da 
aixencia de um instrumento de organização que os orientassem 
à resistência, percebe-se o desempenho, a capacidade de luta 
dos revoltados^onde não tendo a quem recorrerem em busca de 
justiça, acreditavam que a única maneira de adquirirem tal 
justiça era vingando-se de tudo que pertencia ao patrimônio 
publico, dar a realizaçao de queima de documentos, destrui 
çoes de cartórios, câmaras municipais, coletorias, padrões 
de pesos e medidas etc.

festa maneira pode-se dizer que e3te foi um movinen 
to espontâneo, mas que representava uma barreira contra as 
forças que os descriminavam, e que cada vez mais restringia- 
os a situação de miséria.
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